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Comarca do Porto – Porto – Inst.
Central – 1ª Secção F. Men. – J2


Proc. 111/16.4T8PRT

Meritíssimo Juiz de Direito


Valentina, Requerente nos autos em referência, vem intentar, por
apenso aos presentes autos, incidente de incumprimento de regula-
ção de responsabilidades parentais, contra o Requerido Hirundino, o
que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:


01	A. e R. são pais da menor Carolina (doc. 1).

02	A Carolina fez 18 anos em Abril de 2016.

03	Por sentença homologatória de responsabilidades parentais
transitada em julgado em Fevereiro de 2013, o ora demanda-
do obrigou-se a pagar uma pensão de alimentos no montante
de € 100 por mês a favor de sua filha (doc. 2).

04	Nunca o fez.

05	A Carolina entretanto casou-se a está a trabalhar.

06	E disse à ora Autora que não pretende reclamar do demando
quantia alguma em dívida, para evitar mais hostilidades.
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07	A ora A. viu-se obrigada a sustentar sozinha a sua filha Caro-
lina desde Março de 2013 até Março de 2016.

08	Conforme adverte Remédio Marques [“Algumas notas sobre
alimentos (devidos a menores)”, Coimbra Editora, 2.ª ed.,
pág. 329 ], de alimentos devidos a menores só pode falar-se,
com propriedade, no quadro da sociedade conjugal, quando
ocorre a separação de facto, divórcio, separação judicial, anu-
lação ou declaração de nulidade, dos progenitores ou ainda
a separação, agora no quadro da união de facto. Em todas e
cada uma destas situações, mantendo-se, quanto ao proge-
nitor convivente, o dever de assistência, densificado, no que
respeita aos filhos, no art.º 1879.º do Código Civil, o menor
tem direito a ser alimentado pelo outro (cf. art.º 1905.º do
mesmo diploma legal).

09	Deste modo, e no regime clássico da guarda por um só dos
progenitores, como terá ocorrido no caso em apreço, o côn-
juge guardião fica com o menor a seu cargo, ficado o outro
vinculado a uma obrigação de alimentos.

10	A progenitora a quem se encontrava confiada a filha supor-
tou, na normalidade do dia a dia, as despesas necessárias a
prover a segurança, saúde, educação e sustento do menor.

11	Verificada a inércia da Carolina, por ter visto satisfeitas to-
das as necessidades pela progenitora guardiã, ora Autora,
considera justo promover a cobrança coerciva das prestações
vencidas e não pagas durante a menoridade da filha comum,
uma vez que acabaram por ser suportadas por si, para além
do que era devido.
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12	A ora A. conviveu com a filha durante a sua menoridade e su-
portou integralmente as despesas com o sustento e educação
da menor desde Março de 2013 até Março de 2016.

13	Portanto, cumpriu a obrigação que recaía sobre o outro pro-
genitor, pelo que exerce aqui um direito próprio, de sub-ro-
gação legal nos termos do disposto no art.º 592.º n.º 1 últi-
ma parte do Código Civil.

14	À ora Requerente deve ser reconhecida a legitimidade para,
em nome próprio, intervir no incidente de incumprimento
da prestação de alimentos contra o pai (Cfr.ª Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça de 25-03-2010 Processo:
7957/1992.2.P1.S1 Relator: ALVES VELHO).

15	O beneficiário da prestação alimentar é o menor, mas é o pro-
genitor a quem foi confiado que goza da respectiva titularida-
de. Este progenitor «age em substituição processual, parcial,
representativa do menor». Age em nome próprio e, por isso,
é parte processual (cf. J. P. REMÉDIOS MARQUES, “Algu-
mas Notas Sobre Alimentos ...”, F.D.U.C. – Centro de D.to
de Família, 2, pg. 297/8).

16	No mesmo sentido convergem as normas vertidas nos arts.
41.º e 45.º RGPTC.

17	«É ao progenitor com guarda que cabe a legitimidade para,
em substituição processual do menor, pedir os alimentos, a
sua alteração ou exigir o cumprimento coercivo da obrigação.
Consequentemente, se o progenitor condenado a entregar ao
outro prestações alimentares a título de alimentos devidos ao
filho menor não cumpre, este fica onerado e passa a custear
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despesas que obrigavam aquele, despesas que só ele pode
exigir do devedor, seja no exercício de um direito próprio,
seja, quando assim se entenda, por via sub-rogatória (art.
592º-1 C. Civ.). O titular único do exercício do poder pater-
nal e dos correspondentes poderes-deveres satisfaz as respec-
tivas obrigações e custeia os inerentes encargos na totalidade.
Por isso, satisfeita unilateralmente a obrigação, compreen-
de-se que só quem efectivamente a cumpriu possa exigir do
co-obrigado os encargos a que esse cumprimento deu origem
e lhe assista legitimidade para exigir a parte dos encargos que,
na repartição efectuada, o outro obrigado deixou de lhe pres-
tar.» Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 25-03-2010
Processo:7957/1992.2.P1.S1 Relator: ALVES VELHO).

18	Transpondo a doutrina vertida em alguns acórdãos [Acórdão
da Relação do Porto de 12-06-2014 Proc. 818/09.9TBVFR-
-G.P1 Relator: JOSÉ AMARAL («Tendo sido regulado por
apenso a acção de divórcio o exercício das responsabilidades
parentais e havendo incidente de incumprimento, mantém-
-se na competência do tribunal a apreciação do pedido de
alimentos pelo filho que, entretanto, atingiu a maioridade.»)
e Acórdão da Relação de Guimarães de 20-02-2014 Proc.
438-B/2001.G1 Relator: HELENA MELO («Nos casos em
que já houve decisão sobre alimentos a menores, ainda que
o processo já não se encontre pendente, a ação de alimentos
a maiores nas situações reguladas no artº 1880º do CPC,
configura um incidente de alteração que deve correr por
apenso à ação onde foram fixados os alimentos, sem prévia
instauração do processo na Conservatória do Registo Civil»).]
deverá manter-se na competência do tribunal a apreciação do
pedido de alimentos pelo progenitor com a guarda que cum-
priu a obrigação que recaía sobre o outro progenitor, apesar
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de exercer um direito próprio por sub-rogação legal da menor
que, entretanto, atingiu a maioridade.


Termos em que se requer a convocação
dos pais para uma conferência, seguin-
do-se os ulteriores termos até final (Arti-
go 41.º/3 RGPTC)


Valor da acção: 6.000€ (art.º 298.º/3 nCPC)
Junta: procuração forense.


O Advogado




